
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.097 - RJ (2014/0099176-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VINICIO ZAMBONI 
ADVOGADOS : LIZETE GUIMARAES DE OLIVEIRA PARREIRA E OUTRO(S)
  MARCO JOSÉ S ESPERANÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI E OUTRO(S)
  GUILHERME BARBOSA VINHAS 
  RONALDO REDENSCHI 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA E DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de matéria 
suscitada no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 
do Supremo Tribunal Federal. 
2. O dissídio jurisprudencial não restou caracterizado na forma exigida pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois (a) não houve 
indicação do dispositivo de lei federal que tenha sido violado pelo acórdão 
recorrido ou que tenha dado motivo ao dissídio jurisprudencial e (b) não existe 
similitude fática entre os acórdãos recorrido e paradigma.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.097 - RJ (2014/0099176-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIO ZAMBONI contra decisão 

que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial. 

O agravante repisa as razões do apelo extremo.

Requer o provimento do  agravo para autorizar seu desligamento do plano de 

previdência privada e o resgate das contribuições.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.097 - RJ (2014/0099176-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
DECIDO.
Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, passa-se 

à análise do recurso especial.
Quanto à tese versada no artigo 14, II, da Lei Complementar nº 

109/2001, observa-se que não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 
sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos de declaração com a 
finalidade de sanar omissão porventura existente. Deste modo, ausente o 
requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada'.

Nesse sentido:
'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Transcrição incorreta do nome da parte recorrente configura 
mero erro material, que ora se retifica, mantendo-se, contudo, o 
teor decisório do julgado.
2.  O recurso especial não é a sede própria para a discussão de 
matéria de índole constitucional, sob pena de usurpação da 
competência exclusiva do STF.
3. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial' (Súmula 7/STJ).
4. Ausência, nas razões de recurso especial, de indicação dos 
dispositivos legais tidos por violados. Incidência da Súmula 
284/STF.
5. Aplica-se a Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal quando 
o Tribunal de origem não tiver emitido pronunciamento 
explícito ou implícito sobre a questão debatida nos autos.
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a 
que se nega provimento' (EDcl no Ag 1.160.667/RJ, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/05/2012, DJe 29/05/2012 - grifou-se).

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 E 
356/STF. DANO MORAL. COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
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EXTRAVIADOS. CADASTRO RESTRITO DE CRÉDITO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE.
1.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o 
tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão 
atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão 
constitucional, ao tratar do recurso especial, impondo-se como 
um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não 
examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, 
incidem os enunciados 282 e 356 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por 
irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para o 
dano decorrente de compensação de cheques extraviados emitidos 
por terceiros, foi fixado o valor de indenização de R$ 27.250,00 
(vinte e sete mil, duzentos e cinquenta mil reais) a título de dano 
moral, consideradas as forças econômicas do autor da lesão.
4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 151.897/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/05/2012, DJe 28/05/2012 - grifou-se).
Por fim, no que concerne ao dissídio jurisprudencial, não restou 

caracterizado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, 
§§ 1º e 2º, do RISTJ, pois: (a) não houve indicação do dispositivo de lei federal 
que tenha sido violado pelo acórdão recorrido ou que tenha dado motivo ao 
dissídio jurisprudencial, e (b) não existe similitude fática entre os acórdãos 
recorrido e paradigma.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 425/428).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0099176-8 AREsp 507.097 / RJ

Números Origem:  02197869220108190001  201324557986  2197869220108190001

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICIO ZAMBONI
ADVOGADO : MARCO JOSÉ S ESPERANÇA E OUTRO(S)
ADVOGADA : LIZETE GUIMARAES DE OLIVEIRA PARREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI E OUTRO(S)

RONALDO REDENSCHI
GUILHERME BARBOSA VINHAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIO ZAMBONI
ADVOGADOS : MARCO JOSÉ S ESPERANÇA E OUTRO(S)

LIZETE GUIMARAES DE OLIVEIRA PARREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI E OUTRO(S)

RONALDO REDENSCHI
GUILHERME BARBOSA VINHAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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